
Moção n.º 37/2011

Moção de Apelo ao Ministro da Educação, Sr Fernando Hadadd para que não promova a distribuição dos chamados “kits gays” nas escolas. 

Considerando que o setor educacional do País apresenta problemas, visto que no ano passado, o Brasil ocupou apenas o 88º lugar no ranking mundial de educação elaborado pela Organização das Nações Unidas para Educação, Ciência e Cultura, atrás de países como Colômbia, Bolívia e Paraguai; 

Considerando que o Governo Federal confirmou que vai distribuir, já no segundo semestre, o kit escolar para combater a violência contra gays, este chamado de “Escola sem Homofobia”;

Considerando que o kit será enviado para 6.000 colégios públicos do país, juntamente com diversos materiais que pretendem combater a homofobia;

Considerando que o objetivo desse material seja servir como orientação e formação de professores para que esses possam combater o preconceito em salas de aula e ainda entender situações oriundas desse tema;

Considerando que os vídeos que compõe o Kit contra a Homofobia são os recordistas de acesso na internet e por seus conteúdos receberam o nome de “kit gay”;

Considerando não ser necessário que se mostre cenas explícitas de homossexualidade a menores de idade, incentivando-os ao comportamento como se verifica nos vídeos, para lhes dizer que não devem ser homofóbicos;

Considerando que a família deve criar mecanismos e educar seus filhos para que eles não tenham discriminação com relação aos demais;

Considerando que com a distribuição desses kits o Ministério da Educação quer influenciar o comportamento dos cidadãos que não tem discernimento formado, como é o caso dos adolescentes ou pré adolescentes;

Considerando que a ideologia proposta por esses kits, retira a autoridade dos pais sobre a criação dos seus próprios filhos e concede por meio de intervenção, ao Governo;

Considerando que por meio desta distribuição, o Estado interfere diretamente na sociedade, pois todas as crianças serão alcançadas por esse programa, quer seus pais aceitem ou não. A única resposta que os pais podem dar é sim, qualquer outra resposta poderá ser considerada homofóbica;

Considerando que devemos sim respeitar o direito de cada um manifestar a sua sexualidade, porem não devemos aceitar é empurrar isso para as crianças que sãos seres em formação e que devem ser orientados por seus responsáveis;

Considerando que a informação mal direcionada ou mal explicada tende a criar confusão, principalmente no que se diz respeito às crianças;

Considerando ser de grande importância que sejam propostos mecanismo que visem eliminar as desigualdades e discriminações, porém o que se verifica ao assistir esses vídeos, na verdade é o contrário, é a instauração de uma lide entre os valores familiares e os valores educacionais, já que com tal distribuição seria suprimido o direito dos pais de educarem seus filhos conforme seus valores e crenças;

Considerando que devemos respeitar os homossexuais, porém também devemos respeitar aqueles pais que não desejam que seus filhos tenham acesso a certos tipos de imagens como as contidas nestes kits;

Considerando que nos preocupamos sim com o preconceito, com a discriminação, com o “bullying” nas escolas, mas esses temas devem ser abordados de maneira correta, de forma a solucionar o problema e não de aumentar ou ainda criar novos problemas;

Considerando que qualquer tipo de discriminação ou preconceito, de criança ou adulto, tem que ser combatido pela sociedade, mas para combater esse tipo de ação o Governo Federal pode criar campanhas publicitárias, a nível nacional, contra a discriminação ou preconceito a qualquer diferença: do negro, do homossexual, do índio, etc;

Considerando que deve se ensinar as crianças a conviverem com a diversidade, mas isso não só com relação ao homossexual, mas também com relação a todos que formamos uma sociedade composta por diferentes pessoas;

Considerando que a liberdade de expressão é valor supremo, e que os professores devem sim ser orientados e treinados para saber como agir em situações que envolvam homofobia e também qualquer outro tipo de discriminação, porém não se pode aceitar que tal orientação seja dada às crianças pelos professores, já que essa é uma prerrogativa da família que forma o indivíduo no seio do seu lar conforme os seus valores e princípios;

Considerando que conforme estipula o artigo 53, Parágrafo único do Estatuto da Criança e do Adolescente “É direito dos pais ou responsáveis ter ciência do processo pedagógico, bem como participar da definição das propostas educacionais”; e o que se verifica é que esse direito não foi respeitado pois não se tem noticia de que na criação e no desenvolvimento desse material tenha tido a participação dos pais ou seus representantes;

Considerando que tal material deveria ser utilizado para sanar dúvidas e não criar ainda mais insegurança entre as crianças, como um trecho do vídeo em que um jovem homossexual se sente discriminado por não saber qual banheiro utilizar, tal mensagem não traz nenhum ensinamento positivo ao contrário traz sim insegurança e afronta a intimidade de todos, pois no vídeo sugere que não haja separação dos banheiros por sexo;

Considerando que é papel do Estado dar a formação do aluno do ponto de vista didático e profissional, porém do ponto de vista comportamental esse papel é dado à família;

Considerando ainda que o material confeccionado afronta também o artigo 17 do Estatuto da Criança e do Adolescente uma vez que pode com seus ensinamentos e orientações contradizer os valores que as crianças já adquiriram em seu lar, não respeitando assim o disposto no referido artigo que diz: “O direito ao respeito consiste na inviolabilidade da integridade física, psíquica e moral da crianças e do adolescente, abrangendo a preservação da imagem, da identidade, da autonomia, dos valores, idéias e crenças, dos espaços e objetos pessoais” (grifo nosso)

Considerando que não somos apenas contra a divulgação do referido material, mas que somos contra a qualquer tipo de iniciativa que venha suprimir direitos adquiridos, como o instituído pela nossa Carta Magna no inciso VIII, do artigo 5º, que assegura a não privação dos direitos por motivos de crença religiosa ou de convicção filosófica ou política. O que verificamos é que tal iniciativa do Governo nos priva do direito dever “de assistir, criar e ensinar e educar” nossos filhos conforme determina o art. 229 da Constituição Federal e também o artigo 19 do Estatuto da Criança e do Adolescente quando afirma que “Toda criança ou adolescente tem direito a ser criado e educado no seio da sua família...”;

Ante o exposto, apresentamos a presente Moção de Apelo ao Ministro da Educação, Sr. Fernando Hadadd para que não promova a distribuição dos chamados “kits gays” nas escolas e que seja promovido amplo debate sobre o tema junto à sociedade.

Solicito que do deliberado seja encaminhado cópia aos Presidentes de bancadas do Congresso Nacional, aos Presidentes das Câmaras Municipais da Região Metropolitana de Campinas, para todos os Deputados Federais.

Solicito ainda que sejam encaminhadas cópias ao Prefeito Municipal, ao Secretario Municipal da Educação e aos Líderes religiosos de nosso município.

Valinhos, aos 24 de Maio de 2011.

Fábio Damasceno
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